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Cabral exclui do parecer a anistía aos empresários 
Sílvio Don izze t t i 

O parecer do 
relator, depu­
tado Bernardo 
C a b r a l 
( P M D B - A M ) 
sobre as emen­
das do segun­
do turno, en­
tregue ontem 
ao presidente 
da Constituinte, Ulysses Guima­
rães, suprimiu integralmente to­
dos os artigos que anistiavam os 
micro e pequenos empresários e 
produtores rurais do pagamento da 
correção monetária das dívidas 
contraídas durante o Plano Cruza­
do e todas as dívidas e multas refe­
rentes a contas tributárias. 

Das 1.844 emendas apresenta­
das para o segundo turno de vota­
ção, o deputado Bernardo Cabral 
deu parecer favorável para 436, 
acolheu parcialmente 40 e rejeitou 
1.236. Além de dar como prejudica­

das 73 por serem correlatas a ou­
t ras sugestões. Na fase inicial de 
triagem, feita pelo presidente da 
Constituinte, 56 emendas foram 
eliminadas por desobedecerem às 
normas de votação. Cabral expli­
cou que o grande número de prepo­
sições com parecer contrário se re­
lacionou com a enorme quantidade 
de propostas tratando do mesmo 
tema. 

Polémicos 

O presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, assegurou que 
a nova Carta será a melhor de to­
das as Constituições que o País já 
teve porque ela é voltada funda­
mentalmente para o cidadão. Ele 
confirmou que reunirá amanhã, as 
lideranças partidárias para discu­
tir os temas polémicos do texto e na 
segunda-feira começa a votação em 
plenário. 

"Com esta Constituição não se 
vai resolver todos os problemas do 
Brasil, mas com ela vão ser resolvi­

dos, a curto e médio prazos, muitos 
problemas dos miseráveis e neces­
si tados deste Pa í s" , acredi ta 
Ulysses. 

Ao confirmar o início da vota­
ção em segundo turno para a próxi­
ma segunda-feira, Ulysses Guima­
rães anunciou que fará sessões pe­
la manhã e à tarde, a fim de agili­
zar os trabalhos da Constituição. 

Ele acredita que as sessões te­
rão quorumsuficiente para a rápi­
da votação do projeto de Constitui­
ção e prevê para o dia 25 de agosto 
a promulgação da nova Carta. 

"Vamos compatibilizar os tra­
balhos da Constituinte com as 
campanhas das eleições munici­
pais. Estou certo de que vamos ter 
quorumsuficiente porque o consti­
tuinte sabe bem que ele é melhor 
para o seu candidato, é melhor pa­
ra o seu partido, porque milhões de 
pessoas serão beneficiadas por esta 
C o n s t i t u i ç ã o " , e x p l i c o u o 
deputado. 

JosemarGonçalves 

Os pontos prioritários do Governo 
Dispositivos considerados pelo 

governo como "prioritários" para 
supressão no segundo turno de 
votações: 

— Jornada máxima de 6 horas 
para o trabalho realizado em tur­
nos ininterruptos de revezamento. 

— Direito de greve para o fun­
cionalismo público e serviços 
essenciais. 

— Voto para os maiores de 16 
anos. 

— As Comissões do Congresso 
Nacional poderão acompanhar, 
junto ao Governo, os atos de 
regulamentação. 

— As Comissões do Congresso 
Nacional poderão acompanhar, 
junto ao Governo, a elaboração da 
proposta orçamentária, bem como 
sua execução. 

— A lei disporá sobre a compe­
tência do Tribunal Superior do 
Trabalho, limitados os recursos 
das decisões dos tribunais regio­
nais, nos dissídios individuais, aos 
casos de ofensas a literal dispositi­
vo desta Constituição ou de lei 
federal. 

— Compete aos Estados insti-
Josemar Gonçalves 

Carlos SanfAnna vê obstáculo 

Sem acordo, nada 
muda no 2 ° turno 

O líder do governo, deputado 
Carlos SanfAnna, admitiu ontem 
que o Palácio do Planalto não tem 
condições de mudar, no segundo 
turno, nenhum dispositivo da nova 
Constituição sem um amplo acordo 
entre o PMDB e PFL. Segundo 
SanfAnna, o projeto de Constitui­
ção como está «tem a feição das es­
querdas e torna o País ingoverná-
vel», mas reconhece que será difícil 
modificá-lo em virtude das campa­
nhas municipais, que pelos cálcu­
los do Governo irá ret irar do plená­
rio pelo menos 120 constituintes. 

Preocupado com o impacto que 
os cofres da União sofrerão com a 
manutenção de um conjunto de 
vantagens e benefícios embutidos 
no projeto, o presidente José Sar­
ney, ontem, durante reunião com 
líderes do Governo na Constituin­
te, exigiu um minucioso relatório 
de custos do Governo com a nova 
Carta a técnicos do Ministério da 
Fazenda e Previdência Social. Sar­
ney, de posse deste número, pre­
tende, hoje, convencer os líderes do 
PMDB e PFL para a necessidade 
do acordo e consequente supressão 
de 23 pontos do texto que o Gover­
no qualificou «prioritários». Entre 
estes, aparecem a anistia fiscal, o 
tabelamento dos juros, a redução 
da aposentadoria no campo, a jor­
nada de seis horas de trabalho e a 
destinação de 5% do Imposto de 
Renda para os Estados. 

Obstáculo 

«A maior preocupação do Go­
verno é com a governabilidade e 
com o impacto de decisões dá Cons­
tituinte no erário público», comen­
tou SanfAnna, apesar de reconhe­
cer que o quorum também repre­
sentará um obstáculo nas preten­
sões do Governo. Na avaliação do 
Planalto, segundo pesquisa do de­
putado Basílio Villani (PMDB/PR), 
121 constituintes são candidatos 
nas eleições municipais, além de 
uma média de 60 gazeteiros e 30 
impedidos (doenças, viagens), res­
tando uma projeção de frequência 
média para o segundo turno de 350 
parlamentares. «Nenhuma corren­
te terá 280 votos; ou um ponto sai 
por acordo ou o texto permanece 
tal como está, mais na feição da es­
querda do que no interesse do Go­
verno», completou SanfAnna. 

O líder do PFL, senador Mar­
condes Gadelha, ao contrário de 
SanfAnna que revelou 23 pontos, 
apresentou uma lista contendo 38 
tópicos que o Governo lutará para 
ver suprimidos do projeto de Cons­
tituição. Estão incluídos, entre ou­
tros, a licença paternidade, defini­
ção de empresa nacional, direito de 
greve e sindicalização dos servido­
res públicos e a estatização da dis­
tribuição de gás. 

tuir adicional de até 5% do que for 
pago à União por pessoas físicas ou 
jurídicas incidente sobre lucros, 
ganhos e rendimentos de capital 

— Pertence aos Estados 20% do 
produto de arrecadação do imposto 
que a União instituir, desde que se­
jam não-cumulativos e não tenham 
fato gerador ou base de cálculo pró­
p r io s dos d i s c r i m i n a d o s na 
Constituição. 

— Constituem monopólio da 
União a pesquisa e a lavra das jazi­
das de petróleo e gás natural (con­
trato de risco). 

— As taxas de juros reais não 
poderão ser superiores a 12% ao 
ano. 

— É assegurada aposentadoria 
aos 65 anos de idade para o homem 
e aos 60 para a mulher, reduzido 
em cinco anos o limite de idade pa­
ra os trabalhadores rurais de am­
bos os sexos. 

— A arrecadação do PIS, a par­
tir da promulgação da Constitui­
ção, financiará o programa do 
seguro-desemprego. 

— A revisão constitucional será 
realizada após cinco anos contados 

da promulgação da Constituição. 
— É criada uma Comissão de 

Transição para propor ao Congres­
so e ao presidente da República 
medidas legislativas e administra­
tivas necessárias à organização 
ins t i tuc iona l es tabelecida na 
Constituição. 

— Fica o Estado de Goiás libe­
rado dos débitos e encargos decor­
rentes de empreendimentos no ter­
ritório do novo Estado de Tocan­
tins, e autorizada a União assumir 
os referidos débitos. 

— Para efeito de aposentadoria 
prevalecerá para o servidor público 
as normas em vigor na data de sua 
admissão. 

— Os juízes togados adquirem 
estabilidade no emprego. 

— E assegurado aos defensores 
públicos o direito de opção pela 
carreira. 

— Os delegados de Polícia de 
carre i ra ficam equiparados à 
magistratura. 

— Anistia fiscal aos micro e pe­
quenos empresários e produtores 
rurais. 

— Censura a ministros. 

Relatoria náo influi na votação 
Cármen Kozak 

A divulgação do parecer do de­
putado Bernardo Cabral (PMDB-
AM) às 1.844 emendas apresenta­
das projeto de Constituição no pri­
meiro turno não tem efeito prático 
em relação às votações de segundo 
turno. O parecer da relatoria, no 
entanto, poderá acelerar alguns 
acordos de lideranças por refletir, 
em grande parte, as negociações 
realizadas na fase anterior. 

As mudanças promovidas por 
Bernardo Cabral no texto aprova­
do após a análise das emendas de­
pendem, agora, de uma avaliação 
do Plenário, que, de maneira geral, 
não acompanhou o relator durante 
a votação dos pontos mais polémi­
cos no primeiro turno. Um exemplo 

disso foram as votações do manda­
to do presidente Sarney, do siste­
ma parlamentarista do Governo e 
da reforma agrária em terras pro­
dutivas. Cabral deu parecer favo­
rável a todas essas propostas, que 
foram derrotadas. 

Algumas alterações feitas pela 
relatoria poderão evitar as discus­
sões., A exclusão do índice do 
tabelamento dos juros bancários, o 
fim da exclusividade de aquisição 
de bens e serviços de empresas na­
cionais pelo Estado, e a possibilida­
de de jornada de trabalho de seis 
horas para os trabalhos de turnos 
ininterruptos ou de revezamento, 
faci l i tarão o andamen to das 
votações. 

As modificações do relator 

#"Trem da alegria" 
Fica mantido integralmente 

um dos maiores «trens da ale­
gria» do funcionalismo público: 
a efetivação de todos que estive­
rem ocupando função (não de 
confiança) em qualquer órgão 
do Executivo, Legislativo e Ju­
diciário há mais de cinco anos. 
• Eleições em 

dois turnos 
Ficam mantidas integral­

mente as eleições em dois tur­
nos nos municípios com mais de 
200 mil habitantes. 

• Licença-paternidade 
Permanece o princípio, mas 

a duração da licença paternida­
de foi remetida para a legisla­
ção ordinária. 

•Voto aos 16 anos 
Mantido integralmente. Em 

contrapartida foi retirado do ca­
pítulo dos Menores o dispositivo 
que prevê a inimputabilidade 
criminal dos menores de 18 
anos, prevendo apenas o que es­
tá assegurado atualmente no 
Código Penal. 

• Autonomia do DF 
O sucessor do presidente Jo­

sé Sarney poderá nomear um 
governador para ocupar o Palá­
cio do Buriti no período de 30 de 
março de 1990 àl° de janeiro de 
1991. Quando assume o primei­
ro governador eleito. 

•Direito de greve 
Foram rejeitadas todas as 

emendas que alteravam o direi­
to de greve dos servidores públi­
cos — a ser regulamentado em 
lei — e nos serviços essenciais. 

•Ordem de prisão 
Foi suprimida a exigência 

de «ordem judicial» para a pri­
são de qualquer cidadão. Se 
aprovado em plenário, isso sig­
nifica que a ordem de prisão po­
derá continuar sendo expedida 
por qualquer autoridade 
policial. 
• Contrato de risco e 

monopólio do petróleo 
Fica inalterada a proibição 

aos contratos de risco para a ex­
ploração e pesquisa de petróleo, 
que passa a ser monopólio da 
União. 

•Anistia 
fiscal e financeira 

Foram suprimidos integral­
mente os artigos que anistia­
vam os micro e pequenos empre­
sários e produtores rurais do pa­
gamento da correção monetária 
das dívidas contraídas durante 
o Plano Cruzado e todas as dívi­
das e multas referentes a contas 
tributárias. 

• Reforma agrária 
No que depender da relato­

ria a Reforma Agrária será am­
pla. Nesse sentido foi suprimido 
o inciso que exclui as terras pro­
dutivas do programa. 
• Imprescritibilidade 

das ações rurais 
As ações trabalhistas dos 

trabalhadores rurais continuam 
imprescritíveis. Isso significa 
que o trabalhador poderá recor­
rer à Justiça — até dois anos 
após a rescisão contratual —pa­
ra reclamar todos os seus direi­
tos lesados durante a vigência 
do contrato. 

• Moção de censura 
Suprimido totalmente o dis­

positivo que estabelecia a mo­
ção de censura aos ministros de 
Estado (exceto os militares) sob 
a apreciação de 2/3 da Câmara 
dos Deputados. 

• Tabelamento dos juros 
Fica mantido apenas o prin­

cípio do tabelamento dos juros. 
A regulamentação é remetida 
para a legislação complemen­
tar, não existindo prazo consti­
tucional para a sua elaboração. 

• Jornada de seis horas 
Foi suprimido o termo «má­

ximo» do artigo que estipula a 
jornada de seis horas para os 
trabalhos ininterruptos e de re­
vezamento. Assim, não fica ve­
dado constitucionalmente acor­
do coletivo com jornada de oito 
horas. 

• Previdência privada 
A previdência privada pode­

rá receber incentivos do Estado, 
com a supressão do artigo que 
vedava essa prática 
• Aquisição de bens 

e serviços 
As empresas de capital na­

cional perdem a preferência jun­
to ao Estado para a aquisição de 
bens e serviços. O Estado pode­
rá adquirir bens e serviços de to­
das as empresas brasileiras (de 
capital nacional ou 
estrangeiro). 

•Estatização do sangue 
A relatoria acaba com a es­

tatização e fim do comércio dos 
derivados do sangue. Continua, 
no entanto, sendo competência 
exclusiva da União a coleta, 
processamento e produção de 
sangue. 

•Mineração 
A exploração mineral continua 
sendo exclusividade das empre­
sas brasileiras de capital 
nacional 

Ulysses crê que a Carta resolverá o problema dos miseráveis 

Ulysses poderá ser 
reeleito para Mesa 

O relator Bernardo Cabral 
deu, ontem, parecer favorável à 
proposta que permite a reeleição 
para os cargos dirigentes do Poder 
Legislativo. Caso seja aprovada no 
segundo turno da Constituinte, 
sua principal consequência será a 
candidatura do deputado Ulysses 
Guimarães a mais um mandato de 
presidente da Câmara, condição 
que lhe permitiria continuar tam­
bém como vice-presidente da Repú­
blica. O Palácio do Planalto apoia 
a proposta desde o acordo tácito en­
tre Ulysses e o presidente José !Sar 
ney, que envolveu também o man­
iato presidencial de cinco anos e a 
permanência de Renato Archer no 
Ministério. O Governo, usará seu 
cacife na Constituinte para a sua 
aprovação. 

A proposta, porém, enfrentará 
sérias dificuldades para ser apro­
vada: os partidos de oposição de 
uma maneira geral não têm inte­
resse em garantir a reeleição de 
Ulysses. O próprio PFL, que é go-
vernista, está dividido. O líder do 
partido na Constituinte, deputado 
José Lourenço, é contra, mas pode­
rá mudar de posição em atendi­
mento a um pedido de Sarney. A 
cúpula do PMDB é a favor. Mas o 
obstáculo maior está entre os can­
didatos: três deles — Paes de An­
drade (CE), Roberto Cardoso Alves 
(SP) e Paulo Mincarone (RS) — es­
tão trabalhando ativamente nos 

bastidores contra a emenda. O 
quarto candidato — Bernardo Ca­
bral — alegando uma questão éti­
ca, deu parecer a favor. 

Ulysses Guimarães não escon­
de a sua expectativa de que a 
emenda venha a ser aprovada e até 
faz planos para sua próxima estão 
como presidente da Câmara. No 
domingo passado, porém, não par­
ticipou da sua discussão com o rela­
tor da Constituinte, também ale­
gando uma questão ética. 

Apoio militar 

Os ministros militares defen­
dem a reeleição de Ulysses per 
uma questão de estabilidade do Go­
verno: na avaliação deles, Ulysses 
tem-se saído bem todas as vezes 
que substituiu interinamente a 
Sarney. Eles consideram, por isto, 
que não há vantagem alguma em 
substituir o certo pelo duvidoso 
com a evental eleição de um presi­
dente da Câmara que não tenha 
deles a mesma confiança. 

A alternativa para a questão 
da vice-presidência da República 
seria a eleição indireta pelo Con­
gresso Nacional de Ulysses para o 
cargo. Mas o próprio Ulysses, que 
deseja no ano que vem disputar pe­
lo voto direto a Presidência da Re­
pública, não admite ser escolhido, 
agora, pelo voto indireto. Para 
quem já foi chamado de "senhor di-
retas", uma indicação biônica se­
ria ruim política e eleitoralmente. 

Justiça antecipa os projetos 
O atual projeto da nova Consti­

tuição exigirá, no mínimo, 163 pro­
jetos de lei complementares. Para 
evitar que haja um vácuo prolon­
gado de ordem legal, o Ministério 
da Justiça já deflagrou o processo 
de elaboração dos projetos de lei 
respectivos. 

A informação foi prestada on­
tem pelo ministro Paulo Brrossard, 
da Justiça, segundo o qual a res­
ponsabilidade pela elaboração da 
maior parte dessas leis cabe, sem 
dúvida, ao seu ministério, em espe­
cial aquelas que t ra tam dos direi­
tos civis e da segurança dos 
cidadãos. 

Relato da operação 
A propósito, o ministo da Justi­

ça esteve ontem no Palácio do Pla­
nalto para relatar ao presidente 
José Sarney, os resultados da 
Operção Policial Mosaico II, que 
resultou na prisão de 128 pessoas e 
na morte de 8 outras consideradas 
todos envolvidas ou suspeito de en­
volvimento com o tráfico de drogas 

no Rio de Janeiro. 
Paulo Brossard negou-se a 

apoiar as teses que acusam a polí­
cia de "excesso", observando que 
"os policiais agiram no estrito 
cumprimento do dever". 

Informou ele que a operação foi 
planejada há mais de dois meses, e 
que contou com o total apoio da po­
lícia do Rio de Janeiro. 0 ministro 
não comentou o envolvimento de 
policiais com as quadrilhas de tra­
ficantes. 

O ministro comentou ainda so­
bre as dificuldades que a polícia 
tem para prender os "delinquen­
tes", tendo em vista a existência de 
um número enorme de leis, as 
quais teminam beneficiando os 
contraventores. Diz ele que está 
concluindo um Código de Seguran­
ça e que deverá ter um conjunto de 
leis mais exuto e que responda 
com mais eficiência pela proteção 
dos cidadãos. Segundo Brossard, 
"a delinquência é um problema 
sem solução ainda visível". 

Procuradoria 
ameaçada de 
perder poder 

A Procuradoria-Geral da Repu­
blica perderá cerca de 70% de suafe 
atribuições caso a Constituinte, ná 
votação em segundo turno, confuf 
me o que aprovou no primeiro eni 
relação ao Ministério Público Fe­
deral. A mudança que mais irritou 
os procuradores foi a transferência 
para a Advocacia Geral da União;, 
um novo organismo que sucederá i 
Consultoria Geral da Republicai, 
da atribuição de representar judi­
cialmente os interesses da União.; 

Isso representará o fortaleci­
mento abusivo da administração 
pública, em detrimento da ins t i tu i 
ção (a Procuradoria Geral) incum­
bida da defesa da sociedade e do pa­
trimónio nacional, no respeito i 
Constituição, e às leis — adverte o 
procurador Álvaro Augusto Ribei­
ro Costa, coordenador de uma co­
missão designada pelo procurador-
geral, José Paulo Sepúlveda Per?-
tence, para acompanhar os traba­
lhos da Assembleia Constituinte. 

Na opinião de Ribeiro Costa, 
prevaleceu, no espírito dos consti­
tuintes, o lobby dos procuradores 
de São Paulo, onde a organização 
do Ministério Público favorece essa 
divisão de atribuições. Posterior­
mente, boa parte dos senadores e 
deputados se convenceu de que a 
defesa judicial da União ficaria su­
jeita as pressões do Executivo caso 
p e r m a n e c e s s e n a s mãos da 
Procuradoria. 

Contradição 

Trata-se, segundo Ribeiro Cosj-
ta, de argumento «contraditório»; 
Pois enquanto a Procuradoria paui 
ta sua conduta pelos termos das 
leis que definem suas atribuições; 
a Advocacia Geral da União, a 
exemplo do que já ocorre com á 
Consultoria Geral da República; 
estará subordinada diretamente ao} 
governo. Confundem-se dessa mai 
neira «os interesses permanentes>! 
da Nação com «os interesses con{ 
t ingen tes , o episódio com d 
essencial». 

Caso a Constituinte confirme 
sua decisão, a Procuradoria GeraJ 
também teme que o déficit públicoj 
seja agravado, pois a Advocacia1 

Geral da União terá de ser estrutu* 
rada em âmbito nacional, nas capi-! 
tais e no interior. 

Planalto vai 
avaliar custo 

da nova Cartai 
O presidente José Sarney reú­

ne hoje, às 10h30, no Palácio da Al-, 
vorada, dez ministros de Estado —\ 
inclusive os da área económica — 
para calcular o preço que o Gover­
no vai pagar se prevalecer o texta 
constitucional aprovado no primei-! 
ro turno das votações na Consti-; 
tuinte. Calculando por baixo, o Go-; 
verno estima uma soma de Cz$ 1 
trilhão para custear benefícios, 
vantagens e anistias, segundo in^ 
formou o líder do PFL no Senado; 
Marcondes Gadelha (PB), após par-; 
ticipar da reunião das lideranças 
governistas realizada ontem com o 
Presidente. 

A intenção do Governo, acres-; 
centou o senador, é utilizar a mes-; 
ma estratégia que apresentou re­
sultados quando esteve em jogo á 
duração do mandato presidencial. 

Logo após a reunião das lide-; 
ranças — a mais longa das úl t imas 
semanas, com quatro horas de dui 
ração —, o ministro-chefe do Gabi-! 
nete Civil, Ronaldo Costa Couto,; 
tratou de fazer a convocação, por 
telefone, dos seguintes ministros:; 
António Carlos Magalhães, das Co-. 
municações; Borges da Silveira, da 
Saúde; José Reinaldo Tavares, dos' 
Transportes; Jáder Barbalho, daj 
Reforma Agrária; Prisco Viana, da« 
Habitação, Urbanismo e Meio Am-! 
biente; Hugo Napoleão, da Educa-; 
ção; íris Rezende, da Agricultura;; 
João B a t i s t a de Abreu , do; 
Planejamento. 

Os ministros João Alves Filho,; 
do Interior, e Maílson da Nóbrega,; 
da Fazenda, não estarão na reu-; 
nião convocada pelo presidente> 
Sarney. Ambos estão no exterior.! 
Irá ao Planalto o ministro interino; 
da Fazenda, Paulo Ximenes. O in-; 
terino do Interior não vai a reunião; 
porque estará em Alagoas. 


